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Conselho proíbe cobrança de matrícula 
-- - FOTOS: VALDIR A~S_ 

A Comissão de Encargos 
Educacionais do Conselho 
de Educação esclarece: 
não existe taxa de matrícu-
la. O que algumas escolas 
estão cobrando antecipada-
mente se refere a primeira 
mensalidade de 1989. Quan-
to ao contrato de prestação 
de serviço que, segundo de-
núncia da Associação de 
Pais de Alunos, estipula a 
forma de correção das 
prestações — se em OTN 
ou URP, por exemplo — e 
está sendo distribuído pela 
maioria dos estabeleci-
mentos de ensino, é ilegal e 
não pode ser vinculado a 
matricula. 

O telefone não pára de to-
car na saia do presidente 
da Comissão, Júlio Grego-
rio, por causa de inúmeras 
dúvidas apresentadas por 
pais e alunos. O melhor, no 
entanto, é esperar pela reu-
nião do Conselho de Educa-
ção, amanhã, as 14h30, 
quando os conselheiros vão 
discutir, dentre outros as-
suntos, a minuta de resolu-
ção que disciplina o acom-
panhamento e a fisçaliza-
ção das mensalidades esco-
lares do ano que vem, con-
forme previsto no Decreto 
no 95.921. 

SERVIÇOS 
Esta resolução define o 

que é mensalidade escolar. 
Ao fazer o pagamento, o 
pai está custeando a 
matrícula; estágios obriga-
tortos; utilização de labora-
tortos e -  biblioteca; mate-
rial de ensino de uso coleti-
vo; material destinado a 
provas, exames, verifica-
ções de recuperação, de de. 
pendência e adaptação 
quando ministrados em ho-
rários normais de aula; e 
primeira via d@ toda e qual-
quer doçumeqta  

lar, como transferência, di-
ploma, identidade estudan-
til e declaração de escolari-
dade. 

Fora da mensalidade, a 
escola pode cobrar todo 
serviço extracurricular. 
Além disso, foge ao contro-
le do Conselho de Educação 
a fiscalização do transpor-
te escolar, alimentação, 
serviços médicos e atendi-
mento psicológico. Nos ca-
sos de cancelamento de 
matrícula efetuados antes 
do início do ano letivo, a re-
solução propõe que o esta-
belecimento poderá reter, 
no máximo, 24 por cento da 
primeira prestação. 

Se totalmente aprovada, 
a minuta de autoria da Ca 
missão de Encargos Edu-
cacionais trará alguns 
avanços e gerará bastante 
polêmica. Tendo em vista a 
nova Constituição, como 
define Júlio Gregorio, "que 
promove a separação da vi-
da escolar do estudante da 
quest-ao da mensalidade", 
fica vedado ao estabeleci-
mento de ensino reter 
transferência, historico es-
colar nu iimpedir que o alu-
no freqüente aula, faça pro-
vas e participe das demais 
atividades por inadimplên-
cia ou atraso no pagamen-
to. 

Gregorio esclareceu que 
tal procedimento não visa 
prejudicar as escolas parti-
culares. Na expedição de 
documentos que promo-
vam a desvinculação do es-
tudante com o colégio, deve 
ser estabelecido um com-
promisso que possibilite ao 
proprietário fazer a co-
brança jurídica do débito. 

Outra novidade consiste 
na proibição para o estabe-
lecimento condicionar a 
matrícula do aluno a assi-
natura do termo de aceita- 

_  

ção de preço, conforme 
previsto no artigo segundo 
do Decreto no 95.921. A Co-
missão de Encargos Edu-
cacionais entende que esse 
tipo de comportamento ini-
be o direito da família de 
solicitar ao Conselho de 
Educação a verificação do 
valor estabelecido, pelo , co-
légio, de acordo com o arti-
go primeiro do mesmo de-
creto. 

Assim, para fazer qual-
quer acordo com os pais ou 
responsáveis legais pelos 
alunos, a escola deve mos-
trar o valor real da mensa-
lidade, çomposto pelos cus-
tos totais do estabeleci-
mento mais dez por cento 
sobre eles. A partir daí, 
propõe a prestação deseja-
da, que pode ser aceita ou 
não. 

OTN 

Um ponto que consta da 
minuta que, se aprovado, 
fará voltar a tona a discus-
são sobre qual a melhor 
forma de se cobrar as men-
salidades, diz respeito a 
uma outra proibição: não 
se pode fixar o valor das 
prestações em OTN. 

A pedido do proprio Con-
selho de Educação, a Co-
missão de Encargos Edu-
cacionais está elaborando 
uma nota de esclarecimen-
to a população sobre todos 
os aspectos referentes as 
mensalidades de 1989.0 ob-
jetivo é evitar atropelos de 
última hora. Segundo Júlio 
Gregorio, a nota traduz 
"em miúdos" a resolução e 
orienta aos pais como pro-
ceder, çaso queiram ques-
tionar o Conselho sobre os 
preços estipulados pelas 
escolas. "E importante que 
todos tomem conhecimento 
do que está programado", 
reiterou. 

"So atendo o presidente 
do diretorio da Upis, mais 
ninguém, nem a imprensa 
nem o representante da 
União Brasileira dos Estu-
dantes. Ou aceitam assim 
ou não tem discussão". A 
posição foi tomada, na noi-
te de ontem, pelo diretor-
financeiro da União Pionei-
ra de Integração Social (U-
pis), Ivo Krebs Montene-
gro, durante a reunião que 
iria tentar definir os índi-
ces de reajustes das men- 
salidades dos diversos cur-
sos oferecidos pela Facul-
dade. A reunião foi decidi-
da depois que quase a tota-
lidade dos 2 mil 200 alunos 
da instituição pararam 

suas aulas para protestar dantes nestas negocia-
contra os aumentos. ções". 

De acordo com o presi-
dente do diretorio da Upis, 
Manoel Cordeiro Lima, 
com exceção do curso de 
contabilidade que teve sua 
diferença estipulada em 
Cz; 70 mil, os demais cur-
sos terão um reajuste de 
cerca de Cz; 198 mil. Os 
alunos estão ainda sendo 
obrigados a depositar o va-
lor estipulado até o dia 10 
de dezembro como forma 
de garantir sua vaga na 
Faculdade. Manoel vai pro-
por, na reunião, que a men-
salidade de dezembro seja 
reajustada apenas pela 
URP e que seja paga até o 
dia 30 de janeiro de 1989. 

ção esco- 

Diretor não negocia sob pressã o" 

Mesmo diante dos argu-
mentos dos dirigentes do 
diretorio de que a presença 
do vice-presidente Centro-
Oeste da UNE, Solimar La-
cerda, era legal e havia si-
do decidida pelos estudan-
tes, o diretor não reconsi-
derou sua posição. "Vocês 
podem reunir todos os estu- 
dantes do mundo que eu so 
atendo o presidente do dire-
torio da Upis", limitou-se a 
responder. Segundo Soli-
mar, "este ato autoritário 
vai ser denunciado. Eles 
têm medo da presença e 
dos argumentos dos estu- 


